
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959070 - SP (2024/0423472-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MATHEUS GARCIA CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO 

DE PENAS. CONDENAÇÃO POR CRIME COMUM E CRIME 

IMPEDITIVO. NÃO CUMPRIMENTO DA FRAÇÃO RELATIVA AO 

CRIME IMPEDITIVO. FAVOR LEGAL MEDIANTE DECRETO DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É imperioso assinalar que, "'[a] jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que 'para a análise do pedido de indulto ou comutação de 

pena, o Magistrado deve restringir-se ao exame do preenchimento dos 

requisitos previstos no decreto presidencial, uma vez que os 

pressupostos para a concessão da benesse são da competência privativa 

do Presidente da República' (HC HC 456.119/RS, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 15/10/2018). (HC 468.737/RS, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, Dje 10/04/2019)' (AgRg no HC 

623.203/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

01/03/2021)" (AgRg no REsp n. 1.960.472/PR, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 

16/12/2021.)

2. Na hipótese, o apenado já cumpriu o lapso relativo ao crime comum, 

contudo, o indeferimento da comutação de penas decorre do não 
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adimplemento do requisito objetivo referente ao crime hediondo, 

considerado impeditivo à concessão do benefício, óbice insuperável, 

como bem apontado pelas instâncias ordinárias.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO 

DE PENAS. CONDENAÇÃO POR CRIME COMUM E CRIME 

IMPEDITIVO. NÃO CUMPRIMENTO DA FRAÇÃO RELATIVA AO 

CRIME IMPEDITIVO. FAVOR LEGAL MEDIANTE DECRETO DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É imperioso assinalar que, "'[a] jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que 'para a análise do pedido de indulto ou comutação de 

pena, o Magistrado deve restringir-se ao exame do preenchimento dos 

requisitos previstos no decreto presidencial, uma vez que os 

pressupostos para a concessão da benesse são da competência privativa 

do Presidente da República' (HC HC 456.119/RS, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 15/10/2018). (HC 468.737/RS, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, Dje 10/04/2019)' (AgRg no HC 

623.203/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

01/03/2021)" (AgRg no REsp n. 1.960.472/PR, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 

16/12/2021.)

2. Na hipótese, o apenado já cumpriu o lapso relativo ao crime comum, 

contudo, o indeferimento da comutação de penas decorre do não 
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adimplemento do requisito objetivo referente ao crime hediondo, 

considerado impeditivo à concessão do benefício, óbice insuperável, 

como bem apontado pelas instâncias ordinárias.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MATHEUS GARCIA CHAGAS agrava da decisão de fls. 35-36, em 

que indeferi liminarmente o habeas corpus para manter a decisão “que indeferiu 

o pedido de indulto/comutação de penas, por não preencher os requisitos do 

Decreto Presidencial nº 11.846/2023” (fl. 9).

Para tanto, assere que “resta evidenciado de forma plena todos os 

requisitos necessários, seja o cumprimento de 2/3 do crime impeditivo, seja 1/4 ao 

crime de furto qualificado” (fl. 43).

Requer, assim, “a reconsideração da r. decisão agravada ou, caso assim 

não entenda, sedimentado ainda a arguta sapiência jurídica de Vossas Excelências, 

dignem-se por imperativo de Justiça, Conhecer e dar Provimento ao presente 

Agravo Regimental” (fl. 44).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, asseriu a defesa, 

perante a Corte de origem, “que o agravante preenche todos os requisitos 

necessários para a concessão do benefício previsto no Decreto Presidencial nº 

11.846/2023. Requer, o provimento do recurso, concedendo ao agravante o indulto, 

extinguindo a punibilidade, nos termos do artigo 107, inciso II, do Código Penal” 

(fl. 9).

Todavia, ao manter o decisum, salientou o Tribunal a quo que “o 

agravante deveria ter comprovado o cumprimento de 2/3 da reprimenda 

correspondente ao delito equiparado a hediondo e mais 1/4 da pena imposta ao 

crime comum, o que não restou comprovado nos autos, conforme o cálculo de pena 
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de fls. 15/18” (fl. 12).

De fato, nos termos do parágrafo único do artigo 8º do Decreto n. 

11.846/2023, “[n]a hipótese de haver concurso com crime descrito no art. 1º, não 

será declarado o indulto ou a comutação da pena correspondente ao crime não 

impeditivo enquanto a pessoa condenada não cumprir dois terços da pena 

correspondente ao crime impeditivo dos benefícios” (destaquei).

Em conjuntura assemelhada, já salientou o Superior Tribunal de Justiça 

que, “[n]o caso, a apenada, não cumpriu a pena relativa ao crime impeditivo 

(tráfico de drogas), de forma que estando ausente o requisito objetivo para 

concessão do instituto, resta impossibilitado o deferimento do indulto natalino” (

AgRg no HC n. 883.438/SE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, DJe de 2/8/2024.)

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 959.070 / SP
Número Registro: 2024/0423472-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007922320208260496 00072918120248260496 72918120248260496 7922320208260496

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS GARCIA CHAGAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS GARCIA CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
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a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45729775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:31:55
Código de Controle do Documento: 8b66c691-6663-4b12-8c18-f036380b34b3


